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CESAR DE ARAUJO - GO6352

SENTENCA

TIPO A/2020

Trata-se de acdo cognitiva, com pedido de tutela de urgéncia, ajuizada por
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA contra o CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA,
objetivando a anulacdo da Resolugéo n°® 241/2014 do Conselho Federal de Biomedicina.

Relata que, ao ser editada a Resolucdo n°® 241/2014 do Conselho Federal de
Biomedicina, os biomédicos passaram a executar procedimentos médicos dermatoldgicos e
cirdrgicos invasivos, ofendendo o art. 5°, XIll da Constituicdo Federal e a legislacdo que disciplina
a profisséo.

Sustenta que o ato normativo editado extrapolou os limites de sua funcao
regulamentar, criando atribuicdo néo prevista em lei formal. Afirma que os procedimentos e
substancias listadas na norma sao quase todos invasivos, potencialmente causadores de lesGes
graves.

Aduz, ainda, que as varias terapias estéticas mencionadas na norma requerem
prévia avaliagdo médica do paciente em cada caso, bem como que o profissional biomédico ndo
possui 0 conhecimento técnico para constatar e diagnosticar alguma lesédo patoldgica
previamente presente na pele do paciente.
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Inicial instruida com procuragéo e documentos.

Indeferido o pedido de tutela de urgéncia (fls. 346/349 — Id 165835389).
Agravo de instrumento interposto pelo autor (fls. 356/374).

Juntada de documentos pelo autor (fls. 383/477 — Id 165835390).

Contestacao apresentada as fls. 482/494 (Id 165835391), pugnando pela
improcedéncia dos pedidos.

Réplica (fls. 570/572, 587/592 e 628/630), com pedido de producédo de prova oral e
requerimento de expedicéo de oficios a 6rgaos e universidades.

Juntada de documentos e decisfes judiciais pelo autor (fls. 608/624).

Decisao de fl. 633 (Id 165835391) indeferiu o pedido de realizacdo de provas, bem
como determinou a juntada de cdépia da peticdo inicial da Acao Civil Publica n® 63956-
48.2016.4.01340009.

Juntada da peticdo inicial dos autos da Acao Civil Publica n°® 63956-
48.2016.4.01340009 (fls. 642/658 — Id 165835392).

Razdes finais (fls. 662/664 e 666/708 — Id 165835392).
E O RELATORIO.

DECIDO.

Né&o foram suscitadas preliminares.

Verifico, outrossim, que a questdo de mérito é unicamente de direito, ndo havendo,
além dos elementos documentais reunidos pelas partes, requerimento especifico de dilacdo ou
necessidade de producdo de prova em audiéncia.

Isto posto, figurando suficientemente instruido o feito, antecipo o julgamento da lide,
nos termos do disposto no art. 355, |, do Cédigo de Processo Civil.

A controvérsia gravita em torno da legitimidade da Resolugcdo n°® 241/2014 do
Conselho Federal de Biomedicina, notadamente no que se refere a realizacao de tratamento
estético por profissional biomédico.

Bem examinados os autos, tenho que merece amparo o pleito autoral.

De inicio, a respeito do alcance da clausula prevista no art. 5°,XlIll da Constituicdo
Federal, friso que "as limitac8es ao livre exercicio das profissfes serdo legitimas apenas
guando o inadequado exercicio de determinada atividade possa vir a causar danos a
terceiros e desde que obedecam a critérios de adequacéo e razoabilidade, o que nao
ocorre em relagcdo ao exercicio da profissdo de musico, ausente qualquer interesse publico
na sua restricdo” (ADPF 183, rel. min. Alexandre de Moraes, j. 27-9-2019, P, DJE de 18-11-
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2019).

O exercicio dos oficios e profissdes, portanto, pode ser balizado por lei,
considerados, ainda, o potencial lesivo de cada atividade técnica e profissional e a pertinéncia
das condi¢bes impostas ao adequado desempenho dos respectivos campos de atuacgao.

Tal o cenario, portanto, importa aferir concretamente as delimitacdes legalmente
estabelecidas para o exercicio das atividades relativas a biomedicina, tendo em linha de conta,
ainda, a possivel causacéo de danos aos usudrios dos servicos.

Sobre o tema, a Lei n°® 6.684/79, ao disciplinar a profissao de biomédico, dispbs o
seguinte:

“Art. 4° Ao Biomédico compete atuar em equipes de saude, a nivel
tecnolégico, nas atividades complementares de diagnésticos.

Art. 5° Sem prejuizo do exercicio das mesmas atividades por outros
profissionais igualmente habilitados na forma da legislagdo especifica, o
Biomédico podera:

| - realizar analises fisico-quimicas e microbiolégicas de interesse para o
saneamento do meio ambiente;

I - realizar servigos de radiografia, excluida a interpretacéo;

Il - atuar, sob supervisdo médica, em servicos de hemoterapia, de
radiodiagndstico e de outros para os quais esteja legalmente habilitado;

IV - planejar e executar pesquisas cientificas em instituicdes publicas e
privadas, na area de sua especialidade profissional.

Paragrafo unico. O exercicio das atividades referidas nos incisos | a IV deste
artigo fica condicionado ao curriculo efetivamente realizado que definira a
especialidade profissional.

Art. 10 - Compete ao Conselho Federal:

()

Il - exercer funcdo normativa, baixar atos necessarios a interpretagéo e
execucdo do disposto nesta Lei e a fiscalizacdo do exercicio profissional,
adotando providéncias indispenséaveis a realizacao dos objetivos
institucionais”.

A seu turno, a Resolucéo n° 241/2014 assim consignou:

“Art.4°- O profissional biomédico para habilitar-se legalmente em biomedicina
estética e poder realizar a administracdo e prescricdo de substancias para
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fins estéticos, que sdo adquiridas somente mediante prescri¢do, devera
comprovar a concluséo de curso de p6s-graduacédo em biomedicina
estética que contemple disciplinas ou contetdos de semiologia e
farmacologia e demais recursos terapéuticos e farmacoldgicos utilizados
na biomedicina estética ou comprovar estagio supervisionado em biomedicina
estética com no minimo 500 horas/aula durante a graduagao ou titulo de
especialista em biomedicina estética de acordo com normas vigentes da
Associagéo Brasileira de Biomedicina (ABBM) ou por meio de residéncia
biomédica de acordo com normas e Resolu¢des n°s169e174, do Conselho
Federal de Biomedicina.

Art.5°- O biomédico que possuir habilitacdo em Biomedicina Estética podera
realizar a prescricdo de substancias e outros produtos para fins estéticos
incluindo substéncias bioldgicas (toxinabotulinica tipo A), substéancias
utilizadas na intradermoterapia (incluindo substancias eutréficas,
venotroéficas e lipoliticas), substancias classificadas como correlatos de
uso injetavel conforme ANVISA, preenchimentos dérmicos, subcutaneos e
supraperiostal (excetuando-se o Polimetilmetacrilato/PMMA),
fitoterapicos, nutrientes (vitaminas, minerais, aminoécidos,
bioflavondides, enzimaselactobacilos), seguindo normatizagdes da
ANVISA.

Art. 6°~Cabera ao profissional biomédico a prescri¢cao de

formulagdes magistrais de referéncia de cosméticos, cosmecéuticos,
dermocosmeéticos, 6leos essenciais e farmacos de administracdo tépica.
FormulagBes magistrais e de referéncia de peelings quimicos, enzimaticos e
bioldgicos, incluindo a Tretinoina (Acidoretinoicode 0,01 & 0,5% de uso
domiciliar e até 10% para uso exclusivo em clinica) seguindo instrugdes da
ANVISA.

Art.7° — O exercicio deste ato devera estar fundamentado em conhecimentos e
habilidades cientificas que abranjam boas préticas de prescri¢do, semiologia e
farmacologia.

Art.8° — Cabe ainda ao profissional biomédico esteta a prescricdo e a
realizac&o dos procedimentos que envolvam a utilizac&o de lasers (de
baixa, média e alta poténcia) e outros recursos tecnolégicos utilizados
para fins estéticos”.

Pela andlise dos diplomas normativos, constato que a Resolucao n°® 241/2014
definiu servicos e atribuicdes que desbordam dos limites fixados pela Lei n°® 6.684/79.
Mencionado diploma legislativo claramente circunscreve a atuacdo do profissional da biomedicina
a atividades complementares de diagndstico, notadamente a realizagdo de analises clinicas,
pesquisas cientificas e alguns procedimentos, estes Ultimos sob supervisdo médica.

Assinala o réu que “o autor, na vestibular prelecionou que o profissional
biomédico estaria realizando procedimentos dermatolégicos e cirdrgicos o que néo é
verdade, visto que tem conhecimento que esta atividade é exclusiva do médico. E de se
esclarecer que deu-se ao luxo de tentar imputar ao profissional biomédico, atos que néo
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praticam(Grifamos). 14. Veja ainda, que o autor de forma descortés, afirmou que o biomédico
especializado em estética esta realizando DIAGNOSTICO NOSOLOGICO (de doencas) e
indicacdo de tratamento. Ora, o profissional biomédico é conhecedor de suas atividades, e ndo
teria motivo para fazer procedimento que nao fosse inerente a sua especialidade, ndo ha o que
se falar em suposto tratamento e ou diagndostico nosoldgico realizado por parte do
profissional biomédico. Ainda, necessario afirmar a Vossa Exceléncia, que o profissional
biomédico néo realiza diagndésticos que envolve as condi¢gbes enquadradas no Cédigo
Internacional de Doencgas(CID)” (fl. 487).

Em que pese ndo autorize a execucgdo de procedimentos médicos cirdrgicos e/ou
realizacdo de diagndstico clinico nosolégico por profissional biomédico, observo que a Resolugéo
n° 241/2014 menciona a possibilidade de o biomédico ministrar substancias e realizar
procedimentos de natureza estética.

Todavia, como acentuado acima, emerge da Lei n® 6.684/79 a inviabilidade de
realizacdo de tratamento estético por profissional biomédico sem supervisdo médica,
notadamente quando envolver o emprego de substancias que, a depender das condi¢des de
introdugdo no corpo humano, podem causar danos aos pacientes.

A Resolugdo RDC n° 185/2001 da Anvisa define produto médico invasivo como "
produto médico que penetra total ou parcialmente dentro do corpo humano, seja através de um
orificio do corpo ou através da superficie corporal” (Anexo 1, item 13.6).

Em seu art. 5%, a norma ora impugnada autoriza a “prescricdo de substancias e
outros produtos para fins estéticos incluindo substancias biolégicas (toxinabotulinica tipo A),
substancias utilizadas na intradermoterapia (incluindo substancias eutréficas, venotroéficas e
lipoliticas), substancias classificadas como correlatos de uso injetavel conforme ANVISA,
preenchimentos dérmicos, subcutdneos e supraperiostal (excetuando-se o
Polimetilmetacrilato/PMMA), fitoterapicos, nutrientes (vitaminas, minerais, aminoéacidos,
bioflavondides, enzimaselactobacilos), seguindo normatizacdes da ANVISA”.

Ao permitir a “utilizacéo de lasers (de baixa, média e alta poténcia) e outros recursos
tecnoldgicos utilizados para fins estéticos”, o ato normativo deu margem a utilizacéo de
equipamentos de modo indiscriminado e sem amparo legal (art. 8 da Resolugédo n°® 241/2014).

Na mesma perspectiva, a Lei n® 12.842/2013, ao elencar as atividades privativas da
profissdo de médico, em seu art. 4°, 87°, assim dispés:

“Art. 4° Sdo atividades privativas do médico:

()

Il - indicagdo e execugdo da intervencao cirdrgica e prescricao dos cuidados
médicos pré e pds-operatorios;

Il -indicagdo da execucdo e execucdo de procedimentos invasivos, sejam
diagnésticos, terapéuticos ou estéticos, incluindo os acessos vasculares
profundos, as bidpsias e as endoscopias;
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IV - intubacéo traqueal;

V - coordenacéo da estratégia ventilatoria inicial para a ventilacdo mecanica
invasiva, bem como das mudangas necessarias diante das intercorréncias
clinicas, e do programa de interrupcéo da ventilagdo mecéanica invasiva,
incluindo a desintubacéo traqueal;

VI - execugéo de sedagédo profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral;

VII - emissao de laudo dos exames endoscopicos e de imagem, dos
procedimentos diagndsticos invasivos e dos exames anatomopatolégicos;

VIII - (VETADO);
IX - (VETADO);
X - determinacgédo do prognéstico relativo ao diagnéstico nosolégico;

()

§ 40 Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, séo os
caracterizados por quaisquer das seguintes situacdes:

Il - invasdo dos orificios naturais do corpo, atingindo érgéos internos.
()

§ 50 Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

()

Il - aspiragdo nasofaringeana ou orotraqueal;

()

V - realizacao de curativo com desbridamento até o limite do tecido subcutaneo,
sem a necessidade de tratamento cirlirgico;

VI - atendimento a pessoa sob risco de morte iminente;
VIl - realizagdo de exames citopatoldgicos e seus respectivos laudos;

VIII - coleta de material bioldgico para realizagéo de andlises clinico-
laboratoriais;

IX - procedimentos realizados através de orificios naturais em estruturas
anatdbmicas visando a recuperacao fisico-funcional e ndo comprometendo a
estrutura celular e tecidual.

§ 60 O disposto neste artigo nao se aplica ao exercicio da Odontologia, no
ambito de sua area de atuacao.

§ 70 O disposto neste artigo seré aplicado de forma que sejam
resguardadas as competéncias préprias das profissdes de assistente
social, bidlogo, biomédico, enfermeiro, farmacéutico, fisioterapeuta,
fonoaudib6logo, nutricionista, profissional de educacéo fisica, psicdlogo,
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terapeuta ocupacional e técnico e tecnélogo de radiologia”.

Dai resulta que a execuc¢do de procedimentos invasivos (diagnésticos, terapéuticos
ou estéticos) compete privativamente ao profissional médico devidamente habilitado nessa area.

Nessa perspectiva, tenho que a falta de prévio diagndstico, somada ao potencial
lesivo no manejo das substancias descritas na Resolucao n°® 241/2014, tem inequivoco potencial
de expor a risco a incolumidade fisica do paciente, sobretudo na hipétese da superveniéncia de
efeitos adversos.

Cito, a este respeito, 0 seguinte precedente do Tribunal Regional Federal da
Primeira Regido:

ADMINISTRATIVO. TRIBUTARIO. ACAO CIVIL PUBLICA. CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA. CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA. ATUACAO
NA AREA DE SAUDE ESTETICA. DERMATOLOGISTAS E CIRURGIOES
PLASTICOS. PROGNOSTICO. TERAPEUTICA. ATO MEDICO.
PROCEDIMENTOS ESTETICOS. INVASIVOS. ART. 4° LEI 12.842/2013.
HABILITACAO DE FARMACEUTICO. RESOLUCAO 573/2013 CFF.
IMPOSSIBILIDADE. SENTENCA REFORMADA. ANTECIPAQAO DE TUTELA
CONCEDIDA. (6) 1. A antecipagdo de tutela é concedida quando, existindo
prova inequivoca, se convenca o Juiz da verossimilhanca da alegacao e ocorrer
fundado receio de dano irreparavel ou de dificil reparagdo ou ficar caracterizado
abuso do direito de defesa ou manifesto propésito protelatério do réu (art. 273, |
e Il, do CPC/1973). 2. A Constituicdo Federal estabelece em seu artigo 5°,
inciso XllI, que é livre o exercicio de qualquer profissdo, desde que atendidas
as qualificagOes profissionais que a lei estabelece. 3. O Conselho Federal de
Medicina insurge-se contra a Resolugédo 573/2013 emitida pelo Conselho
Federal de Farmécia, que habilita o farmacéutico a realizar procedimentos de
salde estética 4. Conforme documentos colacionados aos autos, gue 0s
procedimentos estéticos, tais como o botox, peelings, preenchimentos,
laserterapia, bichectomias e outros, rompem as barreiras naturais do
COrpo, no caso, a pele, com o uso de instrumentos cirurgicos e aplicacdo
de anestésicos, obviamente, ndo podem ser considerados "néo
invasivos". Além disso, tais procedimentos estéticos podem resultar em
lesGes de dificil reparacdo, deformidades e 6bito do paciente. 5. A
capacitacdo técnica ndo pode estar limitada & execucdo do procedimento,
requer um prognostico favoravel a execucdo do ato, com informacdes
pormenorizadas sobre a reacdo das células cutdneas e suas fungdes.
Dessa forma, o médico com especializagc8o em cirurgia plastica ou
dermatologia é o profissional apto a realizar procedimentos estéticos
invasivos, devido ao conhecimento bésico na area de anatomia e
fisiopatologia, e da possibilidade de diagndstico prévio de doenca
impeditiva do ato e/ou da terapéutica adequada se for o caso,
caracterizando o procedimento estético invasivo como ato médico. 6. Em
obediéncia ao principio da legalidade, o enquadramento de atribui¢cbes e/ou
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imposicdo de restricbes ao exercicio profissional devem estar previstos, no
sentido formal, em lei. Assim, independentemente da simplicidade do
procedimento estético invasivo e dos produtos utilizados, in casu, esta
demonstrado que a Resolucao 573/2013 constitui ato eivado de
ilegalidade, ultrapassando os limites da norma de regéncia da area de
Farmacia (Decreto 85.878/1981), em razdo de acrescentar, no rol de
atribui¢cbes do farmacéutico, procedimentos caracterizados como atos
meédicos (Lei 12.842/2013), exercidos por médicos habilitados na area de
Dermatologia e Cirurgia Plastica. 7. Honorarios nos termos do voto. 8.
Apelacéo provida. (AC 0061755-88.2013.4.01.3400, DESEMBARGADORA
FEDERAL ANGELA CATAO, TRF1 - SETIMA TURMA, e-DJF1 20/04/2018
PAG.)

Tal o cenario, nada obstante o legislador tenha remetido a disciplina a normatizacao
administrativa, ndo poderia a Administracdo prever, por ato infralegal, atribuicdes contrarias ao
estabelecido na Lei n® 6.684/79, extrapolando seu poder normativo.

Tais as razdes, JULGO PROCEDENTES os pedidos deduzidos na peca inaugural,
nos termos do art. 487, | do CPC, para determinar a anulacdo da Resolucédo n® 241/2014 do
Conselho Federal de Biomedicina.

Custas e honorarios pelo réu, estes fixados em R$ 3.000,00 (trés mil reais), nos
termos do art. 85, 88°, do CPC, devidamente corrigido, segundo o Manual de Célculos da Justica
Federal, desde o ajuizamento da agdo até o efetivo pagamento.

Sentencga sujeita ao reexame necessario.

Comunique-se o(a) Relator(a) Desembargador (a) do agravo de instrumento
noticiado nos autos.

Intimem-se.

Brasilia-DF, data da assinatura.

MARCOS JOSE BRITO RIBEIRO

Juiz Federal Substituto
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